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• SANDRO RAMOS CHERMONT  - Período: 24/01 a 02/02/2022 - GEDOC 
nº 103048/2022
• SILVANA NASCIMENTO VAZ DE SOUSA - Período: 15 a 25/01/2022 
- GEDOC nº 102744/2022
• SILVIA REGINA MESSIAS KLAUTAU - Período: 07 a 09/02/2022 - GEDOC 
nº 106183/2022
• THAIS RODRIGUES CRUZ TOMAZ  - Período: 24 a 29/01/2022 - GEDOC 
nº 103073/2022
• TIAGO ARRUDA DA PONTE LOPES - Período: 21/09 a 19/11/2021 - 
GEDOC nº 129941/2021
• UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL - Período: 18 a 21/01/2022 - GEDOC nº 101985/2022
• VALERIA PORPINO NUNES - Período: 13 a 22/02/2022 - GEDOC nº 107327/2022
• VALERIA PORPINO NUNES - Período: 29/01 a 12/02/2022 - GEDOC nº 103938/2022
• VALERIA PORPINO NUNES - Período: 25 a 28/01/2022 - GEDOC nº 103204/2022
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém, 25 de fevereiro de 2022.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Subprocurador-Geral de Justiça, para a Área Jurídico-Institucional
PORTARIA Nº 0085/2022-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-
RIA nº 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
R E S O L V E:
CONCEDER aos Promotores de Justiça abaixo relacionados, 20 (vinte) dias 
de licença-paternidade, com fulcro no art. 128 c/c o art. 133, §1º, da Lei 
Complementar n.º 057, de 6/7/2006
•DANIEL BRAGA BONA - Período: 05 a 24/02/2022 - GEDOC nº 106647/2022
• RAMON FURTADO SANTOS - Período: 03 a 22/12/2016 - GEDOC nº 112596/2016
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém, 25 de fevereiro de 2022.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Subprocurador-Geral de Justiça, para a Área Jurídico-Institucional
PORTARIA Nº 0086/2022-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-
RIA nº 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
R E S O L V E:
CONCEDER aos membros abaixo discriminados, licença por motivo de do-
ença em pessoa da família, com fulcro no art. 132, inciso I, da Lei Comple-
mentar nº 057, de 6/7/2006.
• ANA CAROLINA VILHENA GONCALVES - Período: 31/01 a 11/02/2022 - 
GEDOC nº 103443/2022
• BRUNO FERNANDES SILVA FREITAS - Período: 09 a 18/02/2022 - GEDOC 
nº 106672/2022
• THIAGO RIBEIRO SANANDRES - Período: 10 a 19/01/2022 - GEDOC 
nº 101429/2022
• VIVIANE VERAS DE PAULA COUTO - Período: 14 a 20/12/2021- GEDOC 
nº 101429/2022
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém, 25 de fevereiro de 2022.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Subprocurador-Geral de Justiça, para a Área Jurídico-Institucional
PORTARIA Nº 0089/2022-MP/SUB-TA
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o n.º 
2417/2022, em 21/02/2022,
R E S O L V E:
DESIGNAR o servidor TARSO DE MELO FIDELIS, para exercer a Função 
Gratificada de Chefe do Serviço de Artes Gráficas, a durante o afasta-
mento do titular, Valter Andrey Valois Cavalcante, nos períodos de 21 a 
25/02/2022 e de 03 a 04/03/2022.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA.
Belém, 25 de fevereiro de 2022.
UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0090/2022-MP/SUB-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-ADMI-
NISTRATIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-
RIA nº 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
R E S O L V E:
DESIGNAR a servidora THAIS ALESSANDRA NUNES BASTOS, Auxiliar de 
Administração, para exercer a função de Assistência Intermediária de 
Chefe da Divisão de Planejamento e Orçamento, durante afastamento do 
servidor titular, DANIEL FERNANDES RODRIGUES, no período de 24/01 a 
28/01/2022.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA.
Belém, 25 de fevereiro de 2022.
UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa
PORTARIA Nº 0817/2022-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o nº 
2949/2022,
R E S O L V E:
I - DISPENSAR, a pedido, o Promotor de Justiça, ARMANDO BRASIL 
TEIXEIRA, da função de Assessor do Procurador-Geral de Justiça, designado 
pela PORTARIA nº 0824/2021-MP/PGJ, datada de 12/4/2021, publicada no 
D.O.E em 13/4/2021, a contar de 01/03/2022.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a lealdade com que 
o Doutor Armando Brasil Teixeira se houve no desempenho da referida função.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
Belém, 03 de março de 2022.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Protocolo: 767103

EXTRATO DE ATA DO CONSELHO SUPERIOR DO MPPA, REFERENTE 
À 4ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO VIRTUAL – 2022
(Resolução n.º 004/2020/CSMP/MPPA)
DATA E HORA – 8h do dia 21/02 até às 18h do dia 25/02/2022.
LOCAL: sítio eletrônico: www.mppa.mp.br. PRESENTES: Dr. CESAR BECHA-
RA NADER MATTAR JUNIOR, Procurador-Geral de Justiça, Presidente do 
Conselho Superior; Dr. MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR, Correge-
dor-Geral do Ministério Público; Dr. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA, 
Conselheiro Secretário e os seguintes Conselheiros: Dr. WALDIR MACIEIRA 
DA COSTA FILHO, Dr. MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DAS NEVES, Dra. MA-
RIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO, Dra. ROSA MARIA RODRI-
GUES CARVALHO e Dr. NELSON PEREIRA MEDRADO.
ITENS DA PAUTA:
1. Julgamento de Processos:
1.1. Processos de Relatoria do Conselheiro WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO:
1.1.1. Processo n.º 000168-151/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Tribunal de Justiça do Estado Do Pará (TJE/PA) e Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Pará (IGEPREV)
Origem: 6º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa de Belém
Assunto: Apurar possíveis irregularidades no recadastramento de pensio-
nistas por parte do IGEPREV, bem como na comunicação de falecimento 
por parte do TJE/PA, o que permite que alguns beneficiários pratiquem 
fraudes, lesando os cofres públicos
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.2. Processo n.º 000134-151/2017
Requerente(s): Ministério Público Federal (MPF)
Requerido(s): Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS)
Origem: 6º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa de Belém
Assunto: Apurar possível esquema ilegal existente na SEMA, para esquen-
tamento de madeira
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.3. Processo n.º 000034-151/2018
Requerente(s): Ouvidoria do MPPA
Requerido(s): Hospital Ophir Loyola (HOL)
Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar irregularidades no HOL em razão de possível faturamento 
na compra de 100 (cem) camas (LEIRIS) Fowler manual, 3 manivelas
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.4. Processo n.º 000027-200/2018
Requerente(s): ANÔNIMA
Requerido(s):Caroline de Jesus Monteiro Davila Goulart
Origem: 2º PJ de Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa do Patri-
mônio Público e da Moralidade Administrativa de Ananindeua
Assunto: Suposto acúmulo de cargos públicos com incompatibilidade de horário
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.5. Processo n.º 008522-031/2020
Requerente(s): A COLETIVIDADE
Requerido(s): Multimarcas Administradora de Consórcio
Origem: 10º PJ de Santarém
Assunto: Apurar supostas práticas abusivas promovidas pela Empresa de 
Consórcio Multimarcas, no Município de Santarém, com lesão ao direito 
do consumidor, ao supostamente fazer propaganda enganosa e induzir os 
contratantes a erro
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.6. Processo n.º 000005-150/2021
Requerente(s): Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará (IGEPREV)
Requerido(s): Renata Alves Faciola de Souza, Ana Rosa Silva de Magalhães 
do Espírito Santo e Allan Gomes Moreira
Origem: 4º PJ De Defesa Do Patrimônio Público E Moralidade Administrativa
Assunto: Recurso em notícia de fato. Recorrente alega que há envolvimento 
de agentes públicos no suposto cometimento de estelionato previdenciário
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, MANIFESTOU-SE NO MÉRITO pelo NÃO ACOLHIMENTO DA 
REVISÃO DO ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO, sendo devido o seu 
arquivamento, nos termos do art. 8º, inciso VII, do Regimento Interno 
do Conselho Superior do Ministério Público, visto que não há elementos 
pertinentes nos autos que demonstrem que a demanda requer intervenção 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa.
1.1.7. Processo n.º 000922-151/2021
Requerente(s): Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará (IGEPREV)
Requerido(s): Renata Alves Faciola de Souza e outros
Origem: 4º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Recurso em notícia de fato. Recorrente alega que há envolvimento 
de agentes públicos no suposto cometimento de estelionato previdenciário.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-


